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final será obtido numa escala de 0 a 20 valores, através das fórmulas 
a seguir indicadas:

CF = 0,60 PC ou AC + 0,40 EPS,
em que:

CF — Classificação Final;
PC — Prova de conhecimentos;
AC — Avaliação curricular;
EPS — Entrevista profissional de selecção.

21 — Em caso de igualdade de valoração, serão adoptados os cri-
térios de ordenação preferencial previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — Nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, cada um dos métodos de selecção, bem 
como cada uma das fases que comportem, é eliminatório.

23 — Motivos de exclusão — São, designadamente, motivos de exclu-
são do presente procedimento concursal a apresentação da candidatura 
fora do prazo e o incumprimento dos requisitos mencionados neste 
aviso, sem prejuízo dos demais motivos legal ou regulamentarmente 
previstos, assim como a não comparência dos candidatos a qualquer um 
dos métodos de selecção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num daqueles métodos ou fases, não lhes sendo 
aplicado o método ou fases seguintes.

24 — Composição do Júri:
Presidente: Chefe da Divisão Administrativa da CMN — Dr.ª Olinda 

Lourenço
1.º Vogal efectivo: Chefe da Divisão de Planeamento e Urbanismo 

da CMN — Arq. João Nogueira
2.º Vogal efectivo: Técnico Superior da CMN — Dr. Luís Cardeira
1.º Vogal suplente: técnica superior da CMN — Dr.ª Tania Quinzico, 

que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal suplente: Assistente Técnica da JFN — Ilda Ventura

25 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas 
aos candidatos quando solicitadas, nos termos da alínea t) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — Assiste aos júris a possibilidade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

27 — Exclusão e notificação de candidatos:
27.1 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 

previstas no n.º 3 artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
para a realização da audiência dos interessados nos termos do Código 
de Procedimento Administrativo.

27.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, por uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, para a realização dos métodos de selecção, com indicação 
do local, data e horário em que os mesmos devam ter lugar, nos termos 
do artigo 32.º do mesmo diploma legal.

28 — Publicação da lista unitária de ordenação final — A lista unitária 
de ordenação final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário 
da República, afixada em local visível e público das instalações dos Ser-
viços Municipalizados da Nazaré e disponibilizada na página electrónica 
da Junta de Freguesia da Nazaré (www.freguesia -nazare.com).

29 — Posicionamento remuneratório — Tendo em atenção o es-
tatuído pelo artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o 
posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com 
a entidade empregadora pública, neste caso a Junta de Freguesia da 
Nazaré e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento 
concursal.

30 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da Junta de Freguesia 
da Nazaré (www.freguesia -nazare.com) por extracto, a partir da 
publicação no Diário da República, e em jornal de expansão nacio-
nal, também por extracto, no prazo máximo de três dias contados 
da mesma data.

31 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade e de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Nazaré, 18 de Novembro de 2010. — O Presidente da Junta de Fre-
guesia, Edmundo Bandeira Eustáquio.

303983876 

 FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO

Aviso n.º 25075/2010
Para cumprimento do estipulado na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, faz -se público que na sequência 
de procedimento disciplinar instaurado à trabalhadora Diana da Silva 
Aldonso, com a carreira e categoria de Assistente Técnica, com uma 
posição remuneratória intermédia entre a 7.ª e a 8.ª posição no valor de 
1.084,78€ (mil e oitenta e quatro euros e setenta e oito cêntimos), com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
cessou funções nesta Junta de Freguesia em 22.11.2010, por aplicação 
da pena disciplinar prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 58/2008 de 09 de Setembro (diploma legal que aprovou o Estatuto 
Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas) — des-
pedimento por facto imputável ao trabalhador.

Santo Estêvão, 22 de Novembro de 2010. — O Presidente da Junta 
de Freguesia, Ricardo Alexandre Frade de Oliveira.

303981729 

 FREGUESIA DE VILA PRAIA DE ÂNCORA

Aviso n.º 25076/2010
A freguesia de Vila Praia de Âncora promove procedimento concursal 

comum para contratação por tempo indeterminado de um assistente 
técnico para os serviços administrativos da freguesia — da carreira 
geral de assistente técnico”

1 — Para os efeitos do disposto nos artigos 4.º e 9.º, do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, conjugado com o artigo 50.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e alínea a), do artigo 3.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público, que por deliberação 
da Junta de Freguesia, datada de 29 de Outubro de 2010, se encontra 
aberto pelo prazo de dez dias úteis, contados da data da publicação 
do presente aviso do Diário da República, 2.ª série, nos termos do 
artigo 26.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego em 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
preenchimento de um posto de trabalho assim designado no mapa de 
pessoal desta Junta de Freguesia na categoria de Assistente Técnico, da 
carreira geral de Assistente Técnico;

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
adaptada à Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
03 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro;

2.1 — Nos termos das instruções da DGAEP, que assegura transi-
toriamente as funções da ECCRC, temporariamente fica dispensada a 
obrigatoriedade da consulta prévia a que se refere o n.º 1, do artigo 4.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, bem como, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo;

3 — Posição remuneratória — tendo em conta o preceituado no ar-
tigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objecto de negociação com a entidade empregadora pública, Freguesia 
de Vila Praia de Âncora, e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal;

4 — Prazo de validade: o procedimento concursal é valido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os 
efeitos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 40.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro;

5 — Caracterização do posto de trabalho em função de atribui-
ção, competência ou actividade: Funções constantes no anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido no n.º 2, do artigo 49.º, da 
mesma lei, às quais corresponde o grau 2 de complexidade funcional, 
nomeadamente, assegura funções de natureza executiva de nível admi-
nistrativo, na aplicação de conhecimentos na área de gestão autárquica, 
no atendimento e prestação de informações sobre procedimentos regu-
lamentares/legais, bem como assegura a transmissão da comunicação 
entre os vários órgãos e entre estes e os particulares, através do registo, 
redacção, classificação e arquivo de expediente e outras formas de 
comunicação;

5.1 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe se-
jam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha 
qualificação profissional adequada e que não impliquem desvalorização 
profissional, nos termos do n.º 3, do artigo 43.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro;

5.2 — O local de trabalho situa -se na área da Junta de Freguesia;




